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PROJETO DE LEI Nº 8/2015
OFÍCIO No 56/2015-GAB, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2015
SÚMULA:
Introduz alterações na Lei Municipal nº. 12.236/2015, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no Município de Londrina.
Londrina, 2 de fevereiro de 2015.
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Texto do Projeto de Lei em anexo.
PROJETO DE LEI Nº 8/2015

SÚMULA:
Introduz alterações na Lei Municipal nº. 12.236/2015, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no Município de Londrina.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L E I:

Art. 1º
Acrescem os artigos 195-A e 197-A à Lei 12.236/2015, que passa a vigorar com a seguinte redação:
Art. 195-A. Os Cemitérios, públicos ou privados, deverão apresentar: 
I. no mínimo 5% (cinco por cento) de sua área total reservada a inumações de indigentes e/ou pessoas carentes;

II. quadras, convenientemente dispostas, deverão estar separadas por ruas e avenidas, e subdivididas em sepulturas numeradas;

III. capelas destinadas a velório e preces, deverão ser dotadas de piso impermeável, com sistema de iluminação e ventilação;

IV. edifício da administração dotado com setor de registros;

V. sanitários públicos femininos e masculinos, copa, local para depósito de materiais e ferramentas;

VI. instalações de energia elétrica e água;

VII. rede de galerias para águas pluviais;

VIII. ruas e avenidas pavimentadas;

IX. mapas e placas indicativas das quadras, ruas e avenidas;

X. arborização interna, definida pelo órgão municipal afim;

XI. muros em todo o seu perímetro;

XII. ossários construídos na superfície, com gavetas perfeitamente vedadas.

Art. 197-A. O Poder Público somente procederá à aprovação de projetos de construção de Cemitérios, após apresentação dos seguintes documentos:

I. planta cotada do terreno com curva de nível, com indicação clara e precisa de suas confrontações, localização e situação, em relação a logradouros e estradas existentes;

II. projeto arquitetônico de aproveitamento da área;

III. plantas das edificações a serem executadas, contemplando prédio de administração, capela mortuária, sanitários, copa e comércio especializado;

IV. Licenciamento dos órgãos ambientais do Estado e Município;

V. Plano de Controle Ambiental (PCA), que deverá contemplar exclusivamente:

a. estudo de viabilidade hidrogeoambiental contendo os seguintes dados: tipo de cemitério, exame de profundidade do nível hidrostático, teste de absorção do solo, tipo de composição do solo, estudo socioeconômico da região, cobertura vegetal, se houver, e predominância de ventos e incidência de chuvas;

b. no mínimo 3 (três) ensaios de permeabilidade do solo por hectare;

c. projeto de cobertura de poços piezométricos, com paredes internas revestidas com canos de PVC de duas polegadas, sendo obrigatória a abertura de no mínimo 2 (dois), um a montante e outro a jusante do empreendimento, para a licença prévia, e os demais para a licença de operação;

d. previsão de desinfecção e limpeza dos poços piezométricos de acordo com as normas da ABNT;

e. previsão de coleta e análise da água dos poços piezométricos, anualmente, tendo como parâmetros: cloreto, fosfato, nitrato, nitrogênio amoniacal, sulfato, cálcio e zinco.”

Art. 2º
O art. 271 da Lei 12.2236/2015 passa a vigorar com a seguinte redação:

Art. 271. Ficam mantidos os alvarás de construção e de licença expedidos em conformidade com a legislação anterior e aqueles cujo requerimento tenha sido protocolado até a data de entrada em vigência desta Lei. 

§ 1º Os empreendimentos com alvarás de construção ou funcionamento expedidos com base em legislação pretérita, cujos parâmetros urbanísticos sejam alterados por esta lei, poderão ter suas licenças expedidas ou renovadas pelos órgãos competentes, nos termos da legislação anterior, ainda que haja alteração contratual e/ou ampliação da obra, até o limite de 20% (vinte por cento) da área construída.

§ 2º Em caso de mudança de atividade do estabelecimento, seja pelo mesmo proprietário ou pelo novo proprietário, deverão ser respeitados os usos e os parâmetros do zoneamento onde o estabelecimento estiver localizado
§ 3º As indústrias que necessitarem de ampliação acima de 20% (vinte por cento) poderão ser excepcionadas através da aprovação do Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV).

Art. 3º. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
JUSTIFICATIVA

O Instituto de Pesquisa e Planejamento Urbano de Londrina – IPPUL, criado pela Lei Municipal nº 5.495, de 27 de julho de 1993, possui a atribuição, entre outras, de “elaborar anteprojetos de leis que assegurem o desenvolvimento urbano harmônico, tais como zoneamento urbano, parcelamento do solo urbano, perímetro urbano, código de obras e código de posturas, entre outros” (Art. 1º, V).

A Lei Municipal nº 10.637, de 24 de dezembro de 2008, estabelece em seu art. 62 que a implementação, acompanhamento e controle do Plano Diretor Participativo do Município de Londrina são atribuições deste Instituto.

Após a aprovação, pela Câmara Municipal de Londrina, do Projeto de Lei nº 228/2013, que dispõe sobre o uso e a ocupação do solo no Município, este Instituto analisou as Emendas ao texto original, aprovadas pelos Srs. Vereadores. Em alguns casos, conforme razões técnicas descritas abaixo, o IPPUL sugeriu ao Exmo. Sr. Prefeito que vetasse o texto das Emendas aprovadas, submetendo ao legislativo novo Projeto de Lei para correções eventualmente necessárias devido ao veto. 

O IPPUL sugeriu apresentação de projeto de lei para corrigir a lacuna deixada pela aprovação da Emenda nº 5, que suprime o artigo 195 da lei, referente a parâmetros para instalação de Cemitérios. É necessário que haja parâmetros para instalação destes empreendimentos no Município, uma vez que se trata de atividade impactante do ponto de vista urbanístico e também ambiental. Assim, sugerimos a reapresentação do texto original do artigo 195, previsto no Substitutivo nº 3 ao PL 228/2013.

O mesmo ocorre com a Emenda nº 6, que suprime o artigo 198, referente a critérios para aprovação de projeto de Cemitérios, razão pela qual sugerimos a reapresentação do texto original do artigo 198 do Substitutivo nº 3 ao PL 228/2013.

A Emenda nº 103 altera o texto do artigo 271 da lei, que estabelece regras de transição e garantia de direitos dos detentores de Alvará de Funcionamento. A Comissão Técnica instituída pelos Decretos Municipais nº 1284/2014 e 1436/2014 sugeriu texto para um dispositivo com o mesmo objeto, na Emenda nº 62, aprovada parcialmente pela Câmara Municipal. 
Por ocasião da sanção ou veto do Projeto de Lei 228/2013, aprovado na forma do Substitutivo 3  e emendas, sugerimos o veto do inciso I do §3º do artigo 271, uma vez que a dubiedade do texto pode gerar interpretação que obrigaria o Poder Público a conceder Alvará de Funcionamento a empreendimento - ainda que irregulares - no momento de sua transferência para novo proprietário.
A Emenda aprovada destinava-se a regular as situações transitórias, decorrentes da modificação no ordenamento jurídico vigente, resguardando eventual direito adquiridos daqueles que exerciam suas atividades regularmente, e que por decorrência da vigência da nova legislação, estariam em situação de incompatibilidade com o atual zoneamento. 

O instituto do direito adquirido, de assento constitucional (art. 5º XXXVI, CF
) e legal (art. 6º, § 2º, da LICC
), tem sua conceituação clássica dada pelo jurista italiano Francesco Gabba, que o define como aquele “que é consequência de um fato idôneo a produzi-lo, em virtude de a lei do tempo no qual o fato se consumou, embora a ocasião de fazê-lo valer não se tenha apresentado antes da atuação de uma lei nova em torno do mesmo; e que nos termos da lei sob cujo império ocorre o fato do qual se origina, passou imediatamente a fazer parte do patrimônio de quem o adquiriu. (Teoria della Retroavità delle Leggi, Turim, Utet, 3ª ed., 1891, p.191)” (apudRoque Antonio Carrazza, Curso de Direito Constitucional Tributário. 21. ed. São Paulo: Malheiros, 2005, p. 840).

Segundo a Procuradoria Geral do Município
, a conceituação clássica do direito adquirido é amplamente acatada pela doutrina nacional (Maria Helena Diniz, Nelson Nery Jr., Rubens Limongi França, José Afonso da Silva, dentre tantos outros, adotam os ensinamentos de Gabba), que a desdobra nos seguintes elementos:

a.)produção por fato idôneo, ou seja, seu surgimento deve ser decorrente de um fato gerador lícito, juridicamente adequado ao ordenamento, vez que o ato ilícito, a priori, não pode gerar direitos;

b.)incorporação definitiva ao patrimônio de seu titular, ou seja, seu exercício deve encontrar-se desde logo disponível, porque cumpridos todos os requisitos para tanto, e superada, portanto, a fase chamada de “expectativa de direito” pela doutrina;

c.)surgimento de lei nova, modificadora da situação consolidada já incorporada ao patrimônio jurídico do titular conforme os itens anteriores.

Verificada a concomitância de tais elementos, ou seja, o surgimento de um direito por fato idôneo sob a vigência de determinada legislação, cujos requisitos encontram-se inteiramente cumpridos, sobrevindo uma modificação legislativa que afete tal situação, esta não poderá surtir efeitos sobre tal direito, dito adquirido, do titular.

A mens legis do Art. 271 foi justamente  a de resguardar a situação consolidada do munícipe que teve seu alvará de construção e de licença, devidamente expedidos em conformidade com a legislação anterior.

Ocorre, todavia, que a redação aprovada no inciso I do §3º do art. 27 extrapola os limites de resguardo de eventual direito adquirido, repercutindo de forma genérica e indiscriminada a todas as atividades já exercidas por proprietário anterior. Observa-se, que a redação proposta não traça qualquer tipo de ressalva quanto à concessão do alvará de licença para localização e funcionamento,  podendo atingir, inclusive, àquelas atividades exercidas de forma clandestina e/ou irregular. 

Nesta esteira, valemo-nos da presente propositura, para o fim de reapresentar a redação proposta pela Comissão Técnica, instituída pelos Decretos Municipais nº 1284/2014 e 1436/2014,  por meio da Emenda nº 62, aprovada parcialmente por esta Casa.

Enfim, ilustres Vereadores, a aprovação do presente Projeto de Lei é medida de extrema importância para corrigir eventuais distorções provocadas pelas emendas supressivas aprovadas, bem como pelo veto parcial realizado pelo Executivo. 

Londrina, 2 de fevereiro de 2015.
Alexandre Lopes Kireeff

PREFEITO DO MUNICÍPIO

Ofício nº 56/2015-GAB
Londrina, 2 de fevereiro de 2015.

A Sua Excelência, Senhor

Fábio André Testa

Presidente da Câmara Municipal 

Londrina – PR 
Assunto: Introduz alterações na Lei Municipal nº. 12.236/2015, que dispõe sobre o Uso e a Ocupação do Solo no Município de Londrina, em razão do veto parcial ao  Projeto de Lei n.º  228/2013,  aprovado  na forma do Substitutivo nº 3 com as Emendas nos 1 a 10, 12 a 31, 33 a 65, 68 a 72, 75 a 78, 80, 81, 83, 84 e sua subemenda, 85, 86, 89 a 98, 103, 105, 107 e 110.
Senhor Presidente,

Estamos encaminhando a essa Casa de Leis a presente propositura, a fim de introduzir alterações à Lei Municipal 12.236/2015, que dispõe sobre o Uso e Ocupação do Solo Urbano no Município de Londrina, em virtude das emendas supressivas aprovadas por esta E. Casa, bem como em razão do posicionamento técnico do IPPUL quanto à redação final do texto aprovado.

Nesta esteira, o Executivo submete ao Legislativo, nesta oportunidade, novo Projeto de Lei, contendo os ajustes e correções necessárias à perfeita aplicação da lei. Justificativa anexa.

Atenciosamente,

Alexandre Lopes Kireeff

                PREFEITO DO MUNICÍPIO
� Art. 5º. [...] XXXVI - a lei não prejudicará o direito adquirido, o ato jurídico perfeito e a coisa julgada;


� Art. 6º. A Lei em vigor terá efeito imediato e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o direito adquirido e a coisa julgada. [...] § 2º Consideram-se adquiridos assim os direitos que o seu titular, ou alguém por ele, possa exercer, como aqueles cujo começo do exercício tenha termo pré-fixo, ou condição preestabelecida inalterável, a arbítrio de outrem.


� Orientação 189/2013 PGM/GALN





